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RREESSUUMMOO  

 

O presente estudo tem como objetivo analisar, sob um olhar 

preponderantemente jurídico, questões pertinentes ao Direito de Visitas, hoje 

entendido como direito à Convivência Familiar, à luz da evolução do próprio Direito 

de Família, da Dignidade da Pessoa Humana e dos Direitos Fundamentais, 

enfatizando as mudanças operadas na situação da criança e do adolescente, 

especialmente em casos de ruptura do vínculo entre os genitores. Busca, ainda, 

demonstrar como os operadores do direito e áreas afins avançaram no tratamento 

dado à questão e analisa os mecanismos hoje disponíveis e a eficácia dos mesmos 

na garantia da efetividade desse Direito Constitucionalmente assegurado. 

 

Palavras-chave: Direito de Família – Convivência Familiar – Direito de 

Visitas– Direitos Fundamentais – Direitos da criança e do adolescente. 

  
 

AABBSSTTRRAACCTT  

 

The present study aims at analyzing, from a legal point of view, questions 

concerning the right to visits, presently understood as the right to spend time with the 

family, taking into account the evolution of Family Law itself, the dignity of human 

beings and their fundamental rights. It also emphasizes the changes in the law 

concerning children and adolescents, especially in the cases when the parents break 

ties. 

 

Furthermore, this study intends to demonstrate how Law professionals, as well 

as those from related areas, have improved their way to deal with this issue. Finally, 

it analyzes the mechanisms available nowadays - and their efficacy - to enforce this 

constitutionally guaranteed right.   

 

Key words: Family Law – right to spend time with the family – right to visits – 

fundamental rights – law concerning children and adolescents. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A transformação de conceitos e de valores é inerente à mobilidade constante 

da vida em sociedade, bem como das relações familiares. Com relação à família e 

ao ordenamento jurídico pertinente à mesma, há que ser dito que se trata de um 

ramo do Direito especialmente dinamizado e de grande complexidade, o que torna 

particularmente necessária a adequação da norma aos anseios sociais. 

 

Uma análise que parta para avaliar o que há de peculiar nesse início de 

milênio apanha a humanidade em um momento interessante. Talvez nunca, em 

nenhum outro momento da História como o que estamos vivendo, tantos países 

tenham conseguido se organizar seguindo os pressupostos mínimos do Estado 

Democrático de Direito, nem tantas comunidades tenham sido beneficiadas pelo que 

essas conquistas representam no que tange à garantia de direitos individuais e de 

liberdades públicas. 

 

Com efeito, se o cidadão é um indivíduo prestante e cônscio de seus deveres 

e dos seus direitos em relação ao grupo coletivo ao qual pertence, e se deseja levar 

às conseqüências mais amplas a sua participação no progresso da sociedade, a ele 

deve ser facilitado acesso a conhecimentos mais profundos sobre a fundamentação 

da Constituição Federal e das leis que dela e com base nela se originam.  

 

Essas constatações indicam a importância dessas mudanças para pessoas 

que, em tempos anteriores, nunca haviam sequer prestado atenção ao significado 

de terminologias como igualdade, proteção, direitos e garantias, para a sociedade 

como um todo e para si próprias, bem como para seus contextos familiares.   

 

No que tange especificamente ao Direito de Família, a Constituição Federal 

de 1988 é considerada um marco no sentido de trazer uma maior valorização do 

afeto nas relações, proibir a discriminação entre filhos e proteger integralmente a 

criança e o adolescente. Dentro dessa proteção encontra-se o Direito Fundamental à 

Convivência Familiar, objeto do presente estudo, essencialmente no que tange as 
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questões relativas ao Direito de visitas, cuja própria terminologia não alcança a 

amplitude Constitucionalmente assegurada. 

 

Essa introdução se faz necessária para que se possa contextualizar o 

presente estudo e demonstrar a evolução do tema, a partir de uma premissa ampla. 

Pois bem, nessa seara, há que ser dito que, com relação à família, as mudanças 

podem ser sentidas de forma muito clara, se lançarmos um olhar à estrutura familiar 

do início do século XX. Regulada à época vigente pelo Código Civil de 1916, era 

patriarcal e fundada exclusivamente no casamento. Os filhos legítimos eram os 

advindos dessa sociedade conjugal, excluindo-se os demais, e não havia doutrina 

de proteção à criança, ou seja, prevaleciam os interesses dos adultos. 

 

Hoje, o panorama que se apresenta é totalmente diverso do posto acima. A real 

motivação da entidade familiar pode se caracterizar e se traduzir na importância que 

cerca o afeto. A realização de seus membros como pessoas humanas, sujeitos de 

direto, e a proteção integral da criança e do adolescente, levando em conta o princípio 

do melhor interesse, são seus principais objetivos. 

 

Dentro do contexto narrado, embasado no preceito constitucional de que deve 

ser assegurada absoluta prioridade no atendimento dos Direitos Fundamentais da 

criança e do adolescente, surge o interesse em se elaborar e abordar um estudo 

acerca da proteção desses Direitos, numa ótica específica da visitação. Esse Direito 

hoje é dimensionado como Direito à convivência dos mesmos com os parentes, 

estes entendidos em amplo sentido, já que atualmente se fala na desbiologização do 

Direito de Família, nas diversas situações de rompimento dos laços familiares que 

se apresentam contemporaneamente no Direito de Família atual, as quais, como já 

mencionado, alteraram radicalmente o próprio conceito da instituição mencionada. A 

presente pesquisa visa uma análise da efetividade do Direito à Convivência Familiar, 

à luz da legislação, doutrina e jurisprudência que cercam o tema. 

 

A proposta, então, já partindo para a apresentação do plano de trabalho, é 

apontar algumas noções e questões que se localizam na raiz de um estudo mais 

profundo, e fazer uma breve incursão acerca da Dignidade do Ser Humano e dos 

Direitos Fundamentais, tendo como ponto de partida a transição no conceito de 
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Direito de Família, enfatizando os aspectos inerentes aos Direitos de crianças e 

adolescentes e quanto à Convivência Familiar à ótica do Direito e da Legislação e a 

evolução operada a partir da Constituição Federal de 1988, sendo que a história nos 

mostra esses sujeitos passando de um estado de verdadeira res à prioridade 

absoluta na legislação, o que será abordado no primeiro capítulo. 

 

Adentrando no estudo do papel desempenhado pelos crianças na família e na 

sociedade através do tempo, bem como da metamorfose da doutrina de exclusão 

para a de proteção e os aspectos legislativos pertinentes, temos o foco da análise 

que será objeto do segundo capítulo.  

 

A questão pontual do Direito (ou dever) de Convivência Familiar a partir do 

estudo do próprio sentido etimológico do termo, bem como do trato à matéria nos 

casos concretos, e a evolução da visão dos interesses melhores das crianças e 

adolescentes como norteadores das decisões judiciais que de alguma forma lhes 

envolve, serão tratadas no terceiro capítulo. 

 

Este trabalho procura apontar caminhos, iluminar sendas a serem percorridas 

por quem desejar enveredar por essa matéria, que proporciona o conhecimento da 

evolução do papel da criança e do adolescente enquanto sujeitos de direitos e as 

conquistas até hoje obtidas com relação à Convivência Familiar na ótica do Direito 

das crianças e adolescentes, e não mais sobrepujado pelo interesse dos adultos 

envolvidos. 

 

Sem dúvida, muito ainda há a ser conquistado, especialmente no que tange à 

aplicabilidade do que já se encontra previsto sobre o tema e que, ainda que a 

doutrina considere escasso, também reconhece ser vanguarda se comparado ao 

ordenamento positivado de outras nações. No entanto, enfatiza-se que o primeiro 

caminho é justamente a pesquisa acerca do assunto, bem como a discussão através 

dos operadores diretamente interessados na matéria. 

 

Aí está a opção por uma temática com finalidade, emprego e destinação mais 

imediata, ao invés de lançada a um futuro imprevisível. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O desafio que se apresenta à humanidade continua sendo o da busca 

incansável dos princípios que estão no fundo de cada um de nós e que a corrente 

jusnaturalista tem insistido em trazer para a realidade palpável. É importante, por 

isso, que a expressão maior do pacto que une as sociedades nacionais - a 

Constituição Federal - não perca jamais de vista esses valores, por mais distantes 

que eles continuem a estar. Não se admitiria que, em virtude da dificuldade de 

atingi-los, fossem desprezados e alijados dos textos Constitucionais. 

 

Vimos no decorrer do presente estudo que a entidade familiar passou por 

importante transformação e que, a partir da metade do século passado para cá, essa 

metamorfose alterou significativamente o conceito de família, inserindo no bojo do 

mesmo o respeito à Dignidade da Pessoa Humana e o atendimento aos seus 

Direitos Fundamentais, o que passou, inclusive, a fazer parte do texto da 

Constituição Federal do País. 

 

Com relação à criança e ao adolescente, passaram estes de figuras quase 

que com tratamento de coisas, onde não dispunham de nenhum tipo de individuação 

de seu status diferenciado de pessoa em formação, para sujeitos de direito e com 

prioridade de interesses, ou seja, a proteção integral à criança e ao adolescente hoje 

é garantia Constitucional do Estado Democrático de Direito, bem como deve sempre 

prevalecer o melhor interesse dos mesmos, sempre que a casuística contiver 

conflitos onde sejam partes as crianças e os adolescentes. Também, no âmbito 

privado das relações, à infância e juventude é eivada de proteção integral. 

 

Com relação ao direito de Convivência Familiar, no que tange aos Direitos 

Fundamentais das crianças e adolescentes, se pode concluir que afirmar que é 

vislumbrado como tal e que deve ser garantido, objetivando a formação psicológica 

e da personalidade do indivíduo, já que como visto, sua obstrução ou não exercício 

pode acarretar danos, por vezes, irreparáveis a um ser humano em 

desenvolvimento.  
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Essa percepção se dá pela interpretação do artigo 5º, parágrafo segundo, da 

Constituição Federal, eis que ainda que os Direitos Fundamentais estejam previstos 

no Título II do referido diploma legal, esses não excluem outros que são decorrentes 

do próprio regime e dos princípios pela Lei Maior adotados. A força dessa 

argumentação é o fato de que o Título VII- Da Ordem Social, traz em seu Capítulo 

VII o artigo 226 que define a família como base da sociedade, bem como o artigo 

227 que traz a prioridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente, bem 

como ao direito de convivência familiar. Então, essa questão se localiza na essência 

da concepção dos Direitos Fundamentais.  

 

Desta forma, se entende que os Direitos Fundamentais podem ser 

reconhecidos pela natureza que exprimem, a qual intrínseca, logo, não estão 

necessariamente todos catalogados no Título II, mas de forma esparsa, por todo o 

texto da Constituição. 

 

E, dentro desse espectro, o cerne do presente estudo funda-se no Direito de 

visitas, sob a ótica das relações familiares rompidas ou dos casos onde não se 

vislumbre o modelo tradicional de família. 

 

Desta forma, em que pesem as posições apresentadas ao longo do trabalho 

que denotam o entendimento majoritário da doutrina de que a legislação 

infraconstitucional não se desincumbiu de dar a devida atenção ao tema das visitas, 

se observou que, ainda assim, a interpretação da letra da Lei deixa eminentemente 

clara a relevância que deve ser aposta à matéria, até por se tratar de comando 

Constitucional, bem como, existem à disposição mecanismos que possibilitam a 

efetividade do instituto, sem que seja necessária a implementação de grandes 

reformas, pelo menos por enquanto.  

 

No entanto, para que a aplicabilidade e a efetivação do comando seja eficaz 

na prática é necessário que os operadores da matéria tenham em mente o 

significado amplo do convívio familiar, aproximando o sentido de visitação para o 

mesmo, fazendo com que a visita não seja encarada como atividade social, mas 

como Convivência Familiar, anda que a terminologia não seja a melhor. 
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Fatos concretos trazidos no corpo da presente pesquisa, como a necessidade 

de fixação de multa para obrigar o convívio entre pais e filhos é situação que deveria 

existir apenas no plano positivo, se tanto. Porém, uma vez prevista efetivamente a 

possibilidade de aplicação e se este meio se mostrar eficaz, não deveriam os 

operadores temer a sua utilização quando o caso concreto assim determinasse, 

dado o alto potencial coercitivo da mesma, que é seu fim maior. A vivência empírica 

denota que o vínculo, partindo da mútua conquista e da sedução natural que ocorre 

entre criador e criatura, ou seja, pais e filhos, (ainda que no âmbito socioafetivo) uma 

vez criado e sedimentado, dificilmente se romperá. 

 

Ainda, se espera que o direito a uma infância feliz sobrepuje o olhar egoísta 

de alguns que chegam a colocar seus interesses acima do próprio bem-estar de sua 

prole, como nos exemplos casuísticos da situação que atualmente se convencionou 

denominar de síndrome da alienação parental. Nesse aspecto, o Poder Judiciário 

deve estar, e demonstra que caminha para isso, muito bem preparado e cercado por 

auxiliares de outras áreas a possibilitar um tratamento interdisciplinar da matéria, no 

sentido de que a Convivência Familiar, ainda que em casos extremos, seja possível 

de se efetivar, sempre que o melhor interesse da criança e do adolescente assim 

indicar. 

 

Aliás, a observância desse preceito transcende até mesmo ao âmbito privado 

das relações, uma vez que, como ser social, criar e educar pessoas que venham a 

contribuir para o seu meio é uma atitude voltada ao bem comum, ao passo que o 

contrário denota descaso até mesmo com os semelhantes.  

 

Ao longo da elaboração do presente estudo fica, então, a sensação de que 

efetivamente o que há de positivado acerca do tema propicia que se possa 

vislumbrar na prática a dimensão real do termo Convivência Familiar. Viver à luz da 

dignidade deve ser entendido como um Direito Fundamental do ser humano que já o 

possui plenamente desde a concepção.  

 

A “transmissão de valores superiores de convivência” se torna, então, 

essencial no escopo de construir uma sociedade mais justa e fraterna. Que esse 

sentimento se perpetue por todos os tempos, evoluindo com os mesmos, 
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propiciando para as gerações futuras, que serão nossa herança para a humanidade, 

como aduz o autor da epígrafe desse estudo, uma vida feliz, numa sociedade 

voltada ao bem comum
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